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SECRETARIA DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2026-SESA 
Processo Administrativo n° 14/2026-SESA 

A SECRETARIA DE SAÚDE da Prefeitura Municipal de Cruz, sediada a Praça dos Três Poderes s/n°, 
bairro Aningas, na cidade de Cruz-Ceará, através da Pregoeira, designado pela Portaria n°  
2025.05.12/003, de 12 de maio de 2025, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo n°  14/2026-SESA, torna público, que realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, critério de julgamento menor preço 
unitário por item, modo de disputa "aberto e fechado", nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021, 
Lei Complementar n°  123/2006, Decreto Municipal n° 2023.03.27/001, demais normas aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as seguintes condições estabelecidas neste Edital: 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 09 de novembro de 2026 às 9h00min, ou no primeiro dia útil 
subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta data. 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E INICIO DA DISPUTA: 09 de novembro de 2026 às 
9h00min. 
LOCAL DA SESSÃO: Portal da Licita Mais Brasil - www.licitamaishrasil.com.hr. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS E SUPLEMENTOS, para a 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, desde que atendidas as exigências deste 
edital. 
1.3. A licitação destina-se exclusivamente a Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP, que 
atendam as exigências desse edital. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 
licitação e que estiverem previamente cadastrados/credenciados no Sistema LICTTA+BRASIL 
(www.licitamaisbrasil.com.br). 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tomem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.5. Essa licitação é destinada a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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2.5.1. as licitantes deverão comprovar o enquadramento como micro empresa ou empresa de peq feno 
porte e estarem estabelecidas no âmbito local ou regional. 
2.5.2. Considera-se âmbito local os limites geográficos do município de Cruz, e, âmbito regioial os 
limites geográficos do Estado do Ceará.. 

2.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do 
Decreto n.° 8.538, de 2015. 
2.8. Não poderão disputar esta licitação: 
2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s): 
2.8.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
2.8.3. sociedades cooperativas; 
2.8.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.8.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.8.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.8.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
2.8.8. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
2.8.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.8.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.8.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCTP, atuando nessa condição; 
2.8.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1' do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.8.13. O impedimento de que trata o item 2.8.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8.14. A vedação de que trata o item 2.8.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
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3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lance e de 
julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preçb ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70,  XXXIII, da 
Constituição; 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 10  e no inciso 111 do art. 50  da Constituição Federal; 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 
3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
3.8. Só serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 
o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
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3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotad 
critério de julgamento por maior desconto. 
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
4.1.1. Valor unitário e total do item, em moeda nacional (Real) com no máximo duas casas decimais; 
4.1.2. Marca dos produtos; 
4.1.3. Fabricante; 
4.1.4. Quantidade cotada, conforme as quantidades da planilha de quantidades e especificações do Termo de 
Referência. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, 
sob pena de desclassificação da proposta. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, o fornecimento, fretes, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto. 
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos unitários e totais previstos no Orçamento estimado do 
Termo de Referência. 

5.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação e os licitantes. 
5.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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5.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50 (cinquenta 
centavos). 
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.9.1. Nessa licitação o modo de disputa será: 'aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos: 
5.9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.9.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.9.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.9.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
5.16. Em relação a item/lote não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 
empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §1° e 2° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 
2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
5.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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5.18. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.21. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
5.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
5.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
5.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
5.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
5.24.2. empresas brasileiras; 
5.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
5.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 
5.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.27. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
5.29. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
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5.30. Não havendo vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada a vencedora da cota prinipal 
- ampla disputa, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço da prirheira 
colocada. 
5.31. O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.3 1.1. Proposta de Preços - Anexo II! 
5.31.2. Planilha de Quantidades e Preços Propostos —ANEXO 111.A, onde deverá constar os preços 
unitários e subtotais, correspondentes aos itens do orçamento referencial 

5.32. E facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6.0. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas In idôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 
União (https://portaldatransparencia.gov.br); 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante e também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, conforme legislação. 
6.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se o licitante fazjus ao benefício aplicado. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência,- 
6.6.3. 

eferência;
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.7.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
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6.8. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação, flue 
comprove: 
6.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do objeto. 
6.10. Atendidas as condições estipuladas para a aceitação da proposta de preços e a negociação de melhores 
preços e, ainda, atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação 
6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, conforme item 5.4, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.1 5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente 
de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

7.0. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.1.1. DA HABILITAÇÃO JIJRIDICA 
7.1 .1.1. Para Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.1.1.2. Para o Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
7.1.1.3. Para o Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI. 
7.1.1.4. Para as Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 	SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do licitante apresentar 
o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde que 
consolidada; 
7.1.1.5 Para a Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
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7.1.3.5.1. LIQUIDEZ GERAL(LG) 
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7.1.1.6. Para a Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juríditas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
7.1.1.7. Para Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz. 

7.1.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 
7.1.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
7.1.2.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
7.1.2.3. Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da Certidão Conjunta de 
Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social (CND). 
7.1 .2.4. Regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de certidão 
expedida pelo órgão competente estadual. 
7.1.2.5. Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.1.2.6. Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido 
pela Caixa Econômica Federal - CEF. 
7.1.2.7. Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos estejam 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial. 

7.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
no caso de sociedade simples; 
7.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou, se for o caso, 
Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data 
de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria certidão; 
7.1.3.3. Apresentar Capital Social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, para cada item/lote que apresentar proposta; 
7.1.3.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED, 
respeitada a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil -INRFB vigente; 
7.1.3.4.1. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura, sem a obrigatoriedade de apresentar os índices econômicos. 
7.1.3.4.2. As empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos deverão apresentar o Balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social. 
7.1.3.5. As demonstrações contábeis devem comprovar a boa situação financeira da empresa, através da 
apresentação dos seguintes índices econômicos: 

/ 
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LG = (AC + RLP) : (PC + ELP) maior ou igual a 1,00 

7.1.3.5.2. LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 
LC = (AC : PC) maior ou igual a 1,00 

7.1.3.5.3. GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE) 
GE = (PC + ELP) : (AT) menor ou igual a 0,80 

ONDE: 
AC - ATIVO CIRCULANTE 
PC - PASSIVO CIRCULANTE 
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
AT - ATIVO TOTAL 
LG - LIQUIDEZ GERAL 
LC - LIQUIDEZ CORRENTE 
GE - GRAU DE ENDIVIDAMENTO 

7.1.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS 
A licitante deverá declarar que: 
7.1.5. 1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
7.1.5.2. cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
7.1.5.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
7.1.5.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5' da Constituição Federal; 
7.1.5.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.1.6. Para usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n°  123/2016, quando for o 
caso, declarar, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa - 
ME ou empresa de pequeno porte - EPP, conforme art. 3°  da Lei Complementar n°  123/2006 e que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4°  desse artigo, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da mencionada Lei, com as alterações da Lei Complementar n°  147/2014. 
7.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n°14.133, de 2021. 
7.2. 1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade do Estado do Ceará. 
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 
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de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-Io, ou consularizados pelos respectivos consulado. ou 
embaixadas. 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão estar com sua validade em vigor na data da 
abertura da sessão. 
7.5.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo Registro Cadastral 
Unificado de Fornecedores - SICAF ou por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública do 
Estado do Ceará, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.10. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos por ele abrangidos, sob 
consulta de autenticidade do órgão emissor. 
7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
7.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Registro Cadastral e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação no momento da 
habilitação. 
7.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro Cadastral serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação. 
7.13. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 
7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 
7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fiflS de habilitação e 
classificação. 

88 99259.3006 

Praça dos Três Poderes, SN 
AnnEos - Cruz - Ceará 

CNPJ. 07663917000115 

www.cruz.co.ov.br  
prefeitura@cruz.ce.ov,br 



E LIci7. 

FOLHA: (61) 
!

PREFEITURA DE 

CRUZ 
CONTINUAR E AVANÇAR 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente Ide 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, at a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 
7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.18. A comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação. 
7.18. 1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da LC n°  123, de 2006. 
Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarada a vencedora 
para a regularização dos documentos, podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme Lei 
Complementar n° 123/2006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência 
do direito de contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

8.0. DO TERMO DE CONTRATO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou 
outro instrumento equivalente. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo 
eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 02 (dois) dias úteis; ou e) outro meio eletrônico, 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 
8.3.1. O Aceite da Nota de Empenho, Ordem de Compra ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
8.3.2. Referido instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.3.2.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
8.3.2.2. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência e Contrato, e conforme o 
seguinte: 
8.4.1. O prazo inicial de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura desse 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.4.2. Por se tratar de fornecimento continuado o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente por até 5 
(cinco) anos desde que comprovada que as condições e preços permanecem vantajosos, avaliados 
anualmente, fundamentados e baseados no art. 107 da Lei 14.133/2021. 
8.5. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
8.5.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 
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9.0. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação' de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133 de 2()2 1. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, após vencido o prazo de apresentação das 
contrarrazões, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www. 1 icitaniaisbraisl.coni.hr. 

10.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando for o caso de exigência; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
10.1.6. fraudara licitação; 
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
10.1 .8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 	 / 
10.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1., 10.1.2. e 10.1.3, a multa será de 15% (quinze por cento) 
do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.5., 10.1.6., 10.1.7., 10.1.8. e 10.1.9, a multa será de 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1., 10.1 .3 e 10.1.4, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.5., 10.1.6., 10.1.7., 10.1.8. e 10.1.9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1., 10.1.3. e 10. 1.4 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de O 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 
pela empresa no Registro Cadastral apresentado. 
10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Registro Cadastral 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

11.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTOS 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: www.licitamaisbrasil.com.br. 
11 .4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
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12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, de de 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no site oficial do município de Cruz - https:!/cruz.ce.gov.br, no Portal de Licitações do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - www.tce.ce.gov.br  e no Portal Licita mais Brasil - 
www.licitamaisbrasil.com.br. 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
12.11.1. Anexo 1 - Termo de Referência; 
12.11.2. Anexo I.A - Estudo Técnico Preliminar; 
12.11.3. Anexo II - Minuta de Termo de Contrato; 
12.11.5. Anexo III - Modelo da proposta de preços; 
12.11.6. Anexo 11I.A - Modelo da planilha de preços; 
12.11.7. Anexo IV - Modelo de declarações. 

Cruz- CE, 22 de outubro de 2026. 

Antôni GI ber Sales Júnior 
Ordenador de D spesas da Secretaria de Saúde 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO li 
TERMO DE REFERÊNCIA 

A 

1 -DO OBJETO 
1.1. Aquisição de fórmulas e suplementos destinados a atender as necessidades da Secretaria  

municipal de Saúde, com as quantidades e especificações necessárias, conforme as 
quantidades e especificações técnicas presentes neste termo de referência e anexo lI-A. 

2- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
21. A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto 
Municipal n° 2023.02.27/001, de 27 de fevereiro de 2023. 
2.2. Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal n°. 905/2025 de 14 de 
novembro de 2025. 
2.3. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do estudo técnico preliminar, parte integrante do processo administrativo. 

3- DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A aquisição de leites, fórmulas e suplementos alimentares especiais e dietas enterais se 
faz necessária para atender idosos, crianças e pacientes que apresentam necessidades de 
cuidados especiais e pacientes acamados. Munidos de declaração médica para comprovada 
indicação de uso. Estes pacientes são usuários do SUS municipal. Ainda, atende ordens 
judiciais, as quais possuem inclusive a indicação da marca da fórmula e/ou suplemento 
alimentar indicado para o paciente, tendo em vista que possuem características e 
especificações peculiares às doenças que os acometem. Os produtos a serem adquiridos 
atenderão os pacientes que possuem algum tipo de alergia ou intolerância, casos de 
desnutrição e estágio avançado de perda de peso e massa muscular, pacientes até 6 meses 
de vida onde a formula é única de fonte de alimentação e em idosos o produto é incorporado a 
outros alimentos e fornecido a dietas enterais via sonda. As fórmulas infantis são refeições 
destinadas à pacientes pediátricos, nos quais se utiliza a proteína isolada do leite de vaca e/ou 
da soja, intactas ou hidrolisadas e todos os demais nutrientes são acrescidos, separadamente, 
nas quantidades e proporções recomendadas para lactentes até um ano de vida. Nutrição 
enteral, alimento para fins especiais, com ingestão controlada de nutrientes, na forma isolada 
ou combinada, de composição definida, especialmente formulada e elaborada para uso por 
sondas ou via oral, industrializada, utilizada exclusiva ou parcialmente para substituir ou 
complementar a alimentação oral em pacientes desnutridos ou não, conforme suas 
necessidades nutricionais em regime hospitalar, ambulatorial ou domiciliar. Alimentos 
nutncionalmente completos para nutrição enteral - dieta enteral alimentos formulados de modo 
a fornecer quantidades definidas e adequadas de nutrientes e calorias, em função das 
necessidades nutricionais diárias dos indivíduos, visando fornecer todos os nutrientes 
necessários para: crescimento, desenvolvimento, recuperação e manutenção da saúde. 
Suplementos nutricionais são alimentos que se destinam a complementar com macro e 
micronutnentes a dieta de um indivíduo, em casos onde sua ingestão, a partir da alimentação, 
seja insuficiente ou quando a dieta requerer suplementação, não podendo substituir os 
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 01 alimentos, nem ser utilizados como alimentação exclusiva. Sua apresentação pode sé r'i 
ou em pó, sendo administrado via oral à pacientes, seguindo a prescrição Ido 
médico/nutricionista. Sua apresentação pode ser líquida ou em pó, administrado via oral ou por 
sonda enteral. A quantidade a ser administrada deve ser de acordo com a necessidade 
nutricional de cada paciente seguindo a prescrição do médico/nutricionista. 

4- DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 330.529,44 (trezentos e trinta mil, 
quinhentos e vinte e nove reais e quarenta e quatro centavos), conforme custos unitários 
apostos em anexo. 

5 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRIOS DE 
SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
5.1. A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a 
seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos 
indispensáveis ao atendimento à necessidade, garantindo-se a contratação da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública. 
5.2. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, a quantidade 
solicitada, a marca, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes que incidam direta ou 
indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. 
5.3. A licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qualquer 
defeito, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos, e ainda arcar 
com as despesas, substituições e demais danos que causar e será submetida às penalidades 
da Lei, além do registro da falha no cadastro de fornecedores municipais. 
5.4. A contratante poderá solicitar ao declarado vencedor, 1 (uma) amostra do(s) item(ns) de 
acordo com as especificações do edital. O prazo máximo para entrega das amostras será de 5 
(cinco) dias úteis. O descumpnmento do prazo estabelecido ou a incompatibilidade das 
amostras com as especificações constantes neste termo de referência acarretará na 
desclassificação do licitante. 
5.5. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço por item, conforme forma de escolha e critérios de seleção dos fornecedores previstos no 
edital, limitados aos requisitos mínimos. 

6- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. Para a aquisição dos produtos, será formalizado contrato administrativo, estabelecendo em 
suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 
conformidade com o edital de licitação, termo de referência e proposta de preços da empresa 
considerada vencedora. 
6.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado a critério da contratante, por iguais e sucessivos períodos, 
contorne o art. 106 da Lei 14.133. 
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6.3. A prorrogação da vigência do contrato deverá ser sempre precedida de pesquisa' 
verificar se as condições oferecidas pela contratada continuam vantajosas para a contratant 
O contratante deverá se manifestar quanto ao interesse em aditar até 60 (sessenta) dias antøs 
do término. 

7- DA EXECUÇÃO  E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. O prazo de entrega dos produtos é de 10 (dez) dias úteis, contados do envio da ordem de 
compra. 
7.2. Os produtos solicitados deverão ser entregues no almoxarifado municipal, localizado à 
Avenida 14 de Janeiro / Praça dos Três Poderes, sln°, bairro Aningas, Cruz-CE ou nos locais 
designados pela contratante, sob responsabilidade da contratada. 
7.3. A empresa contratada deverá entregar os produtos no horário das 8:00h às 12:00h e das 
13:30h às 17:30h, de segunda a sexta-feira. E sob quaisquer pretextos, não serão recebidos 
fora do expediente de trabalho. 
7.4. Os pedidos poderão ser realizados de forma parcelada. 
7.5. Os produtos serão recebidos por servidor do almoxarifado municipal ou por outro servidor 
designado pela contratante. 
7.6. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no termo de referência e na proposta vencedora, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.7. O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), garantido pela empresa contratada. 
7.8. O objeto do contrato será recebido: 
7.8.1. Provisonamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo de referência. 
7.8.2. Definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com 
as especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e 
consequente aceitação do objeto. 

8- DA GARANTIA 
8.1. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia quanto a defeitos de fabricação, 
embalagem, especificações ou outros, garantidos pela empresa e de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor. 
8.2. Todos os materiais deverão estar de acordo com as Normas Técnicas Brasileiras e 
deverão constar no corpo do produto ou em sua embalagem, se assim a norma exigir, as 
informações necessárias e o número da norma a ele correspondente. 
8.3. Os materiais já certificados deverão constar em sua embalagem o selo do INMETRO. 

9- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, capu), 
devidamente designadas pela administração. 
9.3. Será(ão) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, 
de 2021, bem como a IN 009 de 04 de janeiro de 2021, da Controladona Geral do Município 
o(s) servidor(es) Maria Áurea de Vasconcelos, matrícula no 14243, que exerce a função de 
agente administrativo(a) na referida secretaria. 

10- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na Lei Orçamentária Geral do município. 
10.2. A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões): 

DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS FONTE(S) DE RECURSO(S) 
12.01.10.302.0002.2.065 	- 	MANUTENÇÃO 
DOS 	SERVIÇOS 	DE 	MÉDIA 	E 	ALTA 
COMPLEXIDADE (MAC) 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. 
3.3.90.32.00 - MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 

RECEITAS 	DE 	IMPOSTOS 
TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS 

E 
- SAÚDE 

DE 

12.01.10.302.0002.2.064 - ATENDIMENTOS A 
PESSOAS RECONHECIDAMENTE CARENTES 
OU POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. 
3.3.90.32.00 - MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 

RECEITAS 	DE 	IMPOSTOS 
TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - 

E 
SAÚDE 

DE 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUIL1BRJO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) 
meses. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, os preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 

11.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a 
administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, 
restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e 
a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124, II, d, da Lei 
14.133/2021. 
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12- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e su 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
12.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 
e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o contratante. 
12.2.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na realização do objeto. 
12.1.4. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual. 
12.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas 
no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos. 
12.1.6. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo 
final para a realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
12.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) ou, se 
houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a 
disposição que for mais vantajosa à administração pública. 
12.1.9. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a responsabilidade pela execução do mesmo. 
12.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 
ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

13- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. São obrigações da contratante: 
13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
13.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
servidor especialmente designado. 
13.1.5. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes no termo de 
referência. 
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13.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto realizado, 
prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
13.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei. 
13.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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14- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento 
das infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência - será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
14.2.2. Multa - a moratória é de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 
20% (vinte por cento) do valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar - será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e Vil do caput do art. 155 desta Lei, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 
desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e Vil 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
administração pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
14.3. Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133/2021. 
14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza 
e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a administração pública e a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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15- DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
15.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas 
no art. 137 da Lei n°14.133/2021. 
15.2. A extinção do contrato poderá ser: 
15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, exceto no caso de 
descumpnmento decorrente de sua própria conduta. 
15.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da administração. 
15.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral (se houver previsão), ou por decisão judicial. 
15.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, 

§ 20, da Lei 14.133/2021. 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no art. 139 da Lei 
14.133/2021. 
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16- DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto, conforme nota fiscal, discriminada de acordo com a ordem de compra, devidamente 
atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista. 
16.2. O pagamento será creditado em favor do(s) fornecedor(es) através de ordem bancária, 
contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, 
número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
16.3. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou 
omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, 
para que a contratada providencie a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a 
nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste item, o pagamento 
poderá sofrer atrasos. 
16.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
16.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes 
relativos à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista. 
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ANEXO li-A 

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNID. 

QUANTIDADES 

PREÇO 
TOTAL 

SESA 

TOTAL 
PREÇO 

UNITÁRIO 

ATEND. 
A 

PESSOAS 
REC.  

CARENT. 
OU POR 
DETERM. 
JUDICIAL 

MANUT. 
DOS 

SERVIÇOS 
DE 

MÉDIA E 
ALTA 

COMPL. 
(MAC) 

NÃO 
LOCALIZADO  

APTAN UTRI 

PREMIUM 	3 	- 
FÓRMULA 	INFANTIL 

PARA CRIANÇAS DE 1 
A 	3 	ANOS, 
CONTENDO 

NUTRIENTES 	COMO 
ARA 	E 	DHA, 
N UCLEOTÍDEOS, 

PRE BIÓTICOS 	E 
VITAMINAS A, B12 E 

C. EMBALAGEM DE 
800G. 

LT 100 O 100 R$ 75,19 R$ 
7.519,00 

2 
NÃO 

LOCALIZADO  

APTANUTRI SOJA 3 - 
FÓRMULA À BASE DE 
SOJA 	PARA 

CRIANÇAS A PARTIR 
DE 	1 	ANO. 
EMBALAGEM 	DE 
800G. 

LT 60 O 60 R$ 94,13 R$ 
5.647,80 

NÃO 

LOCALIZADO 

CUBITAN 	BAUNILHA 
200ML 	 - 
SUPLEMENTO 	ORAL 
HIPERPROTEICO 
COM 	NUTRIENTES 
QUE 	CONTRIBUEM 

PARA O PROCESSO 
DE CICATRIZAÇÃO DE 

FERIDAS, 	COMO 	O 
AMINOÁCIDO 
ARGININA; MINERAIS 
COMO 	ZINCO, 
SELÊNIO, 	FERRO 	E 
COBRE; 	VITAMINAS 

UND 500 O 500 R$ 27,29 R$ 
13.645,00 
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C,AEE; EMIXDE 

CAROTENÓIDES. 

DIAN UTRI, 

NUTRIMED 	- 
FÓRMULA 	DE 

NUTRIÇÃO ORAL OU 

ENTERAL 	PARA 

DIABÉTICOS. 

NORMOCALÓRICA 
(1,0 	KCAL/ML), 

HIPERLIPÍDICA (46%), 

NORMOPROTÉICA 

(15%) 	 E 

HIPOGLICÍDICA 

(39%), 	À 	BASE 	DE 

PROTEÍNA 	DE 

NAO 

ORIGEM 	ANIMAL, 

COM 16G DE FIBRAS 
R 

' 
LOCALIZADO AL 

POR LITRO DE DIETA 

(70% 	SOLÚVEIS 	E 

L 1080 O 1080 R$ 44,26 
47 800 80 

30% 	INSOLÚVEIS). 

ENRIQUECIDO 	COM 
CARNITINA 	E 
TAURINA, ISENTO DE 

SACAROSE, LACTOSE 

E 	GLÚTEN, 	BAIXO 
TEOR 	DE 	SÓDIO, 
INDICADO 	PARA 

DIABETES TIPO 1 E II, 
DIABETES 

G ESTACIONAL, 

SÍNDROME 

METABÓLICA, 
INTOLERÂNCIA 	A 
GLICOSE. 

FORTI + - LEITE EM 
PÓ INTEGRAL, RICO 
EM 	CÁLCIO, 
FORTIFICADO 	COM 

NÃO 
FERRO, 	ZINCO, 
VITAMINAS A D C E 

LT O R$ 
LOCALIZADO E. CONTÉM LACTOSE. 

60 60 R$ 26,05 
1.563,00 

NÃO 	CONTÉM 
GLÚTEN. 
EMBALAGEM 	DE 
380G. 

(L!'  
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6 
NÃO 

LOCALIZADO 

FORTI 	+ 	ZERO 

LACTOSE - LEITE EM 

PÓ ZERO 	LACTOSE 

INSTATÂNEO, 

COMPOSTO LÁCTEO 

FORTIFICADO, 	RICO LT 60 48 108 R$ 33,61 

jv 

R 

36288 
EM CÁLCIO, FERRO, 

ZINCO, VITAMINAS A, 

D, 	C 	E 	E. 

EMBALAGEM DE NO 

MÍNIMO 380G. 

FORTINI COMPLETE - 

SUPLEMENTO 

INFANTIL COMPLETO 

E 	BALANCEADO, 

COM 	1KCALJML, 
INDICADO 	PARA 

CRIANÇAS DE 3 A 10 

ANOS DE IDADE QUE 
CONSOMEM 	BAIXA 

QUANTIDADE, 

QUALIDADE 	E/OU 
VARIEDADE 	DE 
ALIMENTOS. 

CONTÉM 	28 

VITAMINAS 	E 

7 
NÃO MINERAIS, ÔMEGA 3 

LT 300 O 300 R 49'35 R$ 
LOCALIZADO (DHA + 	EPA) 	QUE 14.805,00 

CONTRIBUI PARA O 

DESENVOLVIMENTO 

NEUROLÓGICO, 

FIBRAS PREBIÓTICAS 
(GOS/FOS) 	QUE 
AJUDAM 	COM 	A 
IMUNIDADE 	E 
MELHOR 

FUNCIONAMENTO 
INTESTINAL E TEM O 

MELHOR 	PERFIL 
NUTRICIONAL 	POR 
SER SEM ADIÇÃO DE 

AÇÚCAR 	DE 	MESA 
(SACAROSE). 

FORTINI 	PLUS 	- 

8 
NÃO SUPLEMENTO 

LT 40 2 O 240 75,07 R$ 
LOCALIZADO NUTRICIONAL 18.016,80 

KCAL 	/ 	ML, 	PARA 

1 

-01  
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CRIANÇAS DE 3 A 10 

ANOS, 	RICO 	EM 

ENERGIA, VITAMINAS 

E 	MINERAIS. 	NÃO 

CONTÉM LACTOSE E 

GLÚTEN E PODE SER 

CONSUMIDO 	POR 

VIA ORAL OU POR 

SONDAS. 
EMBALAGEM 	DE 

400G. 

GLUCERNA 	SR 

BAUNILHA 	850G 	- 
SUPLEMENTO 

ALIMENTAR 

DESENVOLVIDO 
ESPECIALMENTE 

PARA PESSOAS COM 

NÃO DIABETES 	COM 
LT 48 O 48 R$ 207,93 

R$ 
LOCALIZADO FÓRMULA 9.980,64 

HIPERPROTEICA, 

CONTENDO FIBRAS E 
BAIXO 	TEOR 	DE 
AÇÚCAR 	EM 	SUA 

COMPOSIÇÃO. LIVRE 

DE 	SACAROSE, 
LACTOSE E GLÚTEN. 

INFATRINI, DANONE - 

FÓRMULA 	INFANTIL 

PARA LACTENTES E 
DE 	SEGUIMENTO 

PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS 	DE 

10 
NÃO PRIMEIRA 	INFÂNCIA 

LT 60 O 60 R$ 148,30 R$ 
LOCALIZADO DESTINADA 	A 8.898,00 

NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS 
ESPECÍFICAS 	COM 
1KCAL/ML. 

EMBALAGEM 	DE 
400G. 

ISOSOURCE 	1.5, 

NESTLÉ - ALIMENTO 

11 
NÃO NUTRICIONALMENTE 

L 1200 O 1200 R$ 41,84 R$ 
LOCALIZADO COMPLETO 	PARA 50.208,00 

NUTRIÇÃO ENTERAL 

OU ORAL. FÓRMULA 

8899259.3006 

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninas - Cruz - Ceará 

CNPJ: 07463917/0001-45 
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Administração 

PADRÃO DESTINADA 

PARA NUTRIÇÃO DE 

PESSOAS 	COM 

NECESSIDADES 

ESPECIAIS, 	COM 

CONDIÇÕES 

ESPECÍFICAS 	DE 

DIETAS 	E/OU 

RESTRIÇÕES 
ALIMENTARES. 
HIPERCALÓRICO, 

CADA 1ML FORNECE 

1,5KCAL. 

ISOSOURCE 	JÚNIOR 

BAUNILHA 	400G 	- 
FÓRMULA 
PEDIÁTRICA 	PARA 

NÃO 
NUTRIÇÃO ENTERAL 

R 
12 

LOCALIZADO  AL 
E ORAL, 1.0 KCAL/ML 
(NA 	DILUIÇÃO 

LT 48 O 48 R$ 57,78 
2 773 44 

PADRÃO), COM TCM 

(25% DO TOTAL DE 

LIPÍDEOS) 	E 	ISENTA 

DE LACTOSE. 

ISOSOURCE 	SOVA, 

NESTLÉ - ALIMENTO 
NUTRICIONALMENTE 
COMPLETO 	PARA 

NUTRIÇÃO ENTERAL 

OU ORAL. FÓRMULA 

PADRÃO DESTINADA 

PARA NUTRIÇÃO DE 

PESSOAS 	COM 
NECESSIDADES 

NÃO 
ESPECIAIS, 	COM 

13 
LOCALIZADO  

CONDIÇõES 	

DE 
L 800 O 800 R$ 28,28 

22.624,00 
ESPECíFICAS
DIETAS E/OU 
RESTRIÇÕES 

ALIMENTARES. 	É 
CONSTITUÍDO 	DE 
100% DE PROTEÍNA 

DE 	SOJA 	E 	É 
NORMOCALÓRICO, 
CADA IML FORNECE 
1,2KCAL. 
EMBALAGEM COM 1 

88 99259.3006 

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninas - Cruz - Ceará 
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LITRO. 

14 
NÃO 

LOCALIZADO 

NESLAC 	COMFOR, 

NESTLÉ - COMPOSTO 

LÁCTEO 	NUTRITIVO, 

RICO EM VITAMINAS 

E 	MINERAIS, 	IDEAL 

PARA 	 O 

DESENVOLVIMENTO 

DAS CRIANÇAS, SEM 

AÇÚCARES 

ADICIONADOS. 

EMBALAGEM 	DE 

800G. 

LT 60 O 60 R$ 62,44 
R$ 

3.746,40 

15 
NÃO 

LOCALIZADO  

NEOFORTE, DANONE 

- 	ALIMENTO 	PARA 

SITUAÇÕES 
METABÓLICAS 

ESPECIAIS 	PARA 

NUTRIÇÃO 
ENTERAL/ORAL. 

SUPLEMENTO À BASE 

DE 	AMINOÁCIDOS 

PARA 	CRIANÇAS 

COM 	ALERGIAS 

ALIMENTARES, 100% 

EFICAZ. ÚNICO COM 
SABOR 	 E 
PREBIÓTICOS 	E 
POSSUI 	177MG 	DE 
CÁLCIO/PORÇÃO. 

SABOR ARTIFICIAL DE 

BAUNILHA. 

EMBALAGEM 	DE 
400G. 

LT 60 O 60 R$ 180,27 
R$ 

10.816,20 

16 
NÃO 

LOCALIZADO  

NESTOGENO 	1, 
NESTLÉ - FÓRMULA 
INFANTIL 	PARA 
LACTENTES DE O A 6 

MESES. 	RICA 	EM 
PROBIÓTICOS 	E 
PROTEÍNAS, 	ÓLEOS 
VEGETAIS, 

MALTODEXTRINA, 
VITAMINAS, 
MINERAIS E FERRO. 
COM 	PREBIÓTICOS. 
EMBALAGEM 	DE 

LT 120 24 144 R$ 35,82 
R$ 

5.158,08 

o 

8899259.3006 

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninos - Cruz - Ceará 
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400G. 

17 
NÃO 

LOCALIZADO 

NUTREN 	ACTIVE, 

NESTLÊ 	 - 
COMPLEMENTO 
ALIMENTAR 	PARA 
JOVENS E ADULTOS. 
COM  25 VITAMINAS 
E MINERAIS, FONTE 
DE 	PROTEÍNAS, 
BAIXO 	TEOR 	DE 

GORDURAS TOTAIS E 
SEM 	ADIÇÃO 	DE 
AÇÚCARES. SABORES 
BAUNILHA, 
CHOCOLATE, 
MORANGO 	E 
BANANA. 
EMBALAGEM 	DE 
400G. 

LT 120 60 180 R$ 51,01 
R$ 

9.181,80 

18 
NÃO 

LOCALIZADO  

NUTREN 	KIDS 	- 
COMPLEMENTO 
ALIMENTAR 
INFANTIL 	EM 	PÓ 
PARA PREPARO DE 
BEBIDA, 	COM 
VITAMINAS 	E 
MINERAIS, RICO EM 
CÁLCIO, 	FERRO 	E 
ZINCO, 	SABORES 
BAUNILHA, 
CHOCOLATE 	E 
MORANGO. 
EMBALAGEM 	DE 
350G. 

LT 60 24 84 R$ 46,70 R$ 
3.922,80 

19 
NÃO 

LOCALIZADO  

NUTREN 	SÊNIOR 
ZERO 	LACTOSE, 
NESTLÉ 	 - 
SUPLEMENTO 	DE 
COMPOSTO LÁCTEO 
VOLTADO 	PARA 
NUTRIÇÃO DO IDOSO 
- COMPOSTO LÁCTEO 
ADICIONADO 	DE 
VITAMINA A, E, C, Bi, 
912, D E K, MINERAIS 
E FIBRAS. RICO EM 
SELÊNIO, FONTE DE 

LT 100 O 100 R$ 168,00 R$ 
16.800,00 

/ 
r,.. 
L'I 

ç 
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PROTEÍNAS, CÁLCIO, 

FÓSFORO, 	FERRO, 

ZINCO, 	COBRE, 

VITAMINAS 	132, 	136, 

BIOTINA 	E 	ÁCIDO 

PANTOTÊNICO, ZERO 

LACTOSE, 	SEM 

SABOR. EMBALAGEM 

DE 740G. 

NUTREN 	SÊNIOR, 

NESTLÉ 	 - 
SUPLEMENTO 

NUTRICIONAL 	PARA 

PESSOAS ACIMA DOS 
50 ANOS. FONTE DE 

NÃO CÁLCIO, PROTEÍNA E R$ 
20 

LOCALIZADO VITAMINA 	D, 

NUTRIENTES 	QUE 

LT 300 30 330 R$ 174,36 
57.538,80 

AJUDAM 	NA 

IMUNIDADE, 	OSSOS 
E MÚSCULOS. SEM 

SABOR. EMBALAGEM 

DE 740G. 

PREGOMIN 	PEPTI, 
DANONE - FÓRMULA 

INFANTIL 	PARA 
LACTENTES 	E 
CRIANÇAS 	DE 

PRIMEIRA 	INFÂNCIA 

ELABORADA À BASE 
DE 	PROTEÍNA 
EXTENSAMENTE 

HIDROLISADA, 

DESENVOLVIDA 
NÃO PARA SITUAÇÕES DE R$ 21 

LOCALIZADO INTOLERÂNCIA 	A 
LT 120 O 120 R$ 135,45 

16.254,00 
ALIMENTOS 	E 
CONSEQUENTE 	MÁ 
ABSORÇÃO. É FONTE 

DE 	DHA 	E 	ARA, 
ÁCIDOS 	GRAXOS 
ESSENCIAIS PARA O 

DESENVOLVIMENTO 
CEREBRAL. FÓRMULA 
INFANTIL 	EM 	PÓ 
HIPOALERGÊNICA, 
DESENVOLVIDA PELA 

88 99259.3006 

o  

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninas. Cruz - Ceará 

CNPJ 07,663.917/0001-15 
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FOLHA. 

DANONE 	PARA 

LACTENTES 	E 

CRIANÇAS 	DE 

PRIMEIRA 	INFÂNCIA 

COM NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS 

ESPECÍFICAS: 	COM 

RESTRIÇÃO 	DE 

LACTOSE 	E 	COM 

PROTEÍNA 
EXTENSAMENTE 

HIDROLISADA. 

EMBALAGEM 	DE 

400G. 

TOTAL GERAL R$ 330.529,44 

Cruz - CE, 16 de outubro de 2026. 

Antônio Gajbér Sales Júnior 
Ordenador de despesas da Secretaria municipal de Saúde 

Portaria n° 2025.01.02/002 

88 99259.3006 
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ANEXO 1 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das etapas do 
planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica 
da contratação, bem como o tratamento de seu impacto e embasar o termo de referência ou 
projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável. 
1.2. O presente documento apresenta informações e justificativas exigidas, as quais deverão 
subsidiar a elaboração do edital de licitação, bem como da minuta de termo contratual pela 
unidade competente. Além disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos 
mais relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões adotadas. 
1.3. Este estudo serve essencialmente para a aquisição de fórmulas e suplementos destinados 
a atender as necessidades da Secretaria municipal de Saúde, com as quantidades e 
especificações necessárias. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
21. A aquisição de leites, fórmulas e suplementos alimentares especiais e dietas enterais se 
faz necessária para atender idosos, crianças e pacientes que apresentam necessidades de 
cuidados especiais e pacientes acamados. Munidos de declaração médica para comprovada 
indicação de uso. Estes pacientes são usuários do SUS municipal. Ainda, atende ordens 
judiciais, as quais possuem inclusive a indicação da marca da fórmula e/ou suplemento 
alimentar indicado para o paciente, tendo em vista que possuem características e 
especificações peculiares às doenças que os acometem. Os produtos a serem adquiridos 
atenderão os pacientes que possuem algum tipo de alergia ou intolerância, casos de 
desnutrição e estágio avançado de perda de peso e massa muscular, pacientes até 6 meses 
de vida onde a formula é única de fonte de alimentação e em idosos o produto é incorporado a 
outros alimentos e fornecido a dietas enterais via sonda. As fórmulas infantis são refeições 
destinadas à pacientes pediátricos, nos quais se utiliza a proteína isolada do leite de vaca e/ou 
da soja, intactas ou hidrolisadas e todos os demais nutrientes são acrescidos, separadamente, 
nas quantidades e proporções recomendadas para lactentes até um ano de vida. Nutrição 
enteral, alimento para fins especiais, com ingestão controlada de nutrientes, na forma isolada 
ou combinada, de composição definida, especialmente formulada e elaborada para uso por 
sondas ou via oral, industrializada, utilizada exclusiva ou parcialmente para substituir ou 
complementar a alimentação oral em pacientes desnutridos ou não, conforme suas 
necessidades nutricionais em regime hospitalar, ambulatorial ou domiciliar. Alimentos 
nutncionalmente completos para nutrição enteral - dieta enteral alimentos formulados de modo 
a fornecer quantidades definidas e adequadas de nutrientes e calorias, em função das 
necessidades nutricionais diárias dos indivíduos, visando fornecer todos os nutrientes 
necessários para: crescimento, desenvolvimento, recuperação e manutenção da saúde. 
Suplementos nutncionais são alimentos que se destinam a complementar com macro e 
micronutnentes a dieta de um indivíduo, em casos onde sua ingestão, a partir da alimentação, 
seja insuficiente ou quando a dieta requerer suplementação, não podendo substituir os 
alimentos, nem ser utilizados como alimentação exclusiva. Sua apresentação pode ser liquida 

8899259.3006 

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninos - Cruz - Ceará 

CNPJ: 07.663917/0001-15 
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ou em pó sendo administrado via oral a pacientes seguindo a prescnão 
médico/nutricionista. Sua apresentação pode ser líquida ou em pó, administrado via oral ou 'or 
sonda enteral. A quantidade a ser administrada deve ser de acordo com a necessi$de 
nutricional de cada paciente seguindo a prescrição do médico/nutncionista. 
2.2. A contratação se justifica face ao interesse público de executar-se a aquisição de fórmulas 
e suplementos destinados a atender as necessidades da Secretaria municipal de Saúde, com 
as quantidades e especificações necessárias. 

3. ÁREA REQUISITANTE 
3.1. Secretaria de Saúde. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a 
seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos 
indispensáveis ao atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública. 

S. PESQUISA DE MERCADO 
5.1. A pesquisa de preços foi realizada seguindo o art. 23 da Lei 14.133/2.021, que detalha a 
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
5.2. A realização de pesquisa de preços, objetivando o comportamento de mercado, foi 
realizada por servidor da Secretaria de Saúde do município, junto a plataforma Banco de 
Preços (disponível do endereço eletrônico https://www.bancodeprecos.com.br), com 
especificações similares aos itens a serem licitados e em conformidade com a Instrução 
Normativa acima mencionada. 
5.3. Para fins de determinação do orçamento estimado foi definida aplicação de média 
aritmética aplicada sobre um conjunto de 3 (três) ou mais preços obtidos na pesquisa. 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
6.1 As quantidades estimadas são baseadas no consumo apurado nos últimos 12 meses da 
Secretaria de Saúde, conforme PE 06/2025-SESA. Com  base no consumo atual, foi acrescida 
uma margem de segurança, sendo previsto oscilações no decorrer da nova contratação, junto 
ao aumento significativo da demanda dessas fórmulas e suplementos essenciais para os 
pacientes assistidos pela vigilância nutricional municipal, sendo muitas vezes o único alimento 
diário desses pacientes, com assistência contínua. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Os valores estimados para a contratação estão instruídos nos autos do termo de 
referência, onde resta apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente ao 
objeto a ser licitado, visando à aquisição de fórmulas e suplementos destinados a atender as 
necessidades da Secretaria municipal de Saúde, com as quantidades e especificações 
necessárias. 
7.2. Em pesquisa de preços, verificou-se o valor médio dos itens a serem licitados. 

CRUZ Administração 
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8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
8.1. A regra geral a ser observada, no entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) «a 
adjudicação por item, conforme Súmula 247 do TCU, sendo no presente caso tecnicamente 
viável a contratação por item, tendo um maior aproveitamento do mercado e ampliação da 
competitividade. 

vern e 
Secretaria de 

9. ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES  EXISTENTES 
9.1. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes, 
com a finalidade de identificar as diversas formas de obtenção do objeto visando atender 
melhor às necessidades e não foram identificadas outras possíveis soluções. 

10. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 
10.1. Considerando os princípios da sustentabil idade ambiental, a aquisição de fórmulas e 
suplementos nutricionais poderá implicar os seguintes impactos ambientais potenciais: 
10.1.1. Geração de Resíduos Sólidos (embalagens plásticas, metálicas ou cartonadas) 
Impacto: acúmulo de resíduos provenientes das embalagens dos produtos adquiridos, que 
podem contribuir para o aumento da carga de resíduos sólidos urbanos. Medidas Mitigadoras: 
promoção de campanhas internas de educação ambiental para o descarte correto dos 
resíduos. 

11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a 
probabilidade do alcance dos resultados pretendidos em observância aos princípios da 
economicidade, eficácia e eficiência apresenta-se por meio de realização de pregão eletrônico. 
11.2. Portanto, a licitação poderá ser realizada na modalidade pregão eletrônico, com efeito de 
atingir um número maior de possíveis fornecedores, privilegiando dessa forma os princípios da 
competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa. 
11.3. Diante do exposto, declaro ser viável a contratação pretendida. 

Cruz - CE, 15 de outubro de 2026. 

Antônio GIaiber-SIes Júnior 
Ordenador de despesas da Secretaria municipal de Saúde 

Portaria n° 2025.01.02/002 
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ANEXO II 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

2022 - 2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° _/2026- 
	 QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE CRUZ - SECRETARIA DE SAÚDE E A 
EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE CRUZ, por intermédio da Secretaria de Saúde com sede na Praça dos Três Poderes s/n - Bairro Aningas, 
na cidade de Cruz/CE, inscrita no CNPJ sob o n°07.663.917/0001-15, neste ato representada pelo Sr. ANTÔNIO GLAUBER 
SALES JUNIOR, brasileiro, casado, funcionário público, Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde, inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas sob o n° 902.939.243-68 e RG n' 30284896 - SSP-CE., doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa 	 , inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 , sediada na Rua 
	  na cidade de 	 - 	, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representada por 	 , brasileiro, (profissão), (função), tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n° 	/2026-SEDUC e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 08/2026-
SESA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS E SUPLEMENTOS, para atender as 
necessidades junto a Secretaria de Saúde, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Obeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1..3.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura desse contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei ri' 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas 
neste instrumento. 
2.3. Por se tratar de fornecimento continuado o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente por até 5 (cinco) anos 
desde que comprovada que as condições e preços permanecem vantajosos, avaliados anualmente, fundamentados e 
baseados no art. 107 da Lei 14.133/2021. 
2.4. O Contratante deverá se manifestar quanto ao interesse em aditar até 60 (sessenta) dias antes do término. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitido a subcontratação do objeto contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5. 1.0 valor total da contratação é de R$ 	 ( 	 ). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3.0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou 
parcialmente, ás suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.1.7.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
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pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o alor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, social e trabalhista, no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previ denciárias, tributárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE; 
9.15. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou 
trabalhos forçados; 
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 
9.17. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e 
à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n° 6.48 1, de 12 de 
junho de 2008; 
9.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
n° 8.078, de 1990); 
9.19. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Para garantir a execução do contrato a CONTRATADA prestou Caução de Garantia, na modalidade 
	  junto a tesouraria da Prefeitura de Cruz, no valor de R$ 	 
	 ), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor ora contratado (a ser efetivado antes da 

assinatura do contrato), válida por período não inferior a 90 (noventa) dias após a vigência do contrato. Que será devolvida 
quando do recebimento definitivo do objeto contratado, deduzido do valor, as infrações e multas por ventura cometidas. 
10.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
10.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 
previstas; e 
10.2.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes á execução do contrato são aquelas definidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 
12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 
12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.7.3. Das indenizações e multas. 

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
12.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.9.1. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do 
inciso IV do art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO 
decorrentes do contrato. 

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Anual do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS FONTE(S) DE RECURSO(S) 
12.01.10.302.0002.2.065 
SERVIÇOS DE MÉDIA 
(MAC) 

E 
MANUTENÇÃO 	DOS 

ALTA COMPLEXIDADE RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE 
IMPOSTOS - SAÚDE 
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DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS FONTE(S) DE RECURSO(S) 

	

3.3.90.30.00 	MATERIAL DE CONSUMO. 

	

3.3.90.32.00 	MATERIAL 	DE 	DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 
12.01.10.302.0002.2.064 - ATENDIMENTOS A PESSOAS 
RECONHECIDAMENTE 	CARENTES 	OU 	POR 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. 
3.3.90.32.00 	- 	MATERIAL 	DE 	DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 

RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE 
IMPOSTOS - SAÚDE 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Cruz/CE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

Cruz/Ce, 	de 	de 2026. 

ANTÔNIO 	RSALES JÚNIOR 
Ordenador der

LAU, 
 	da Secretaria de Saúde 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: I- 

2- 
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ANEXO III 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(colocar em papel timbrado) 

(Localidade), 	de 	 de 2026. 

À 
PREGOEIRA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N°  0812026-SESA 

Senhora Pregoeira. 

Tendo examinado o Edital do Pregão Eletrônico n°  0812026-SESA, apresentamos a presente 
proposta para FORNECIMENTO DE FORMULAS E SUPLEMENTOS, para a Secretaria de Saúde do 
Município de Cruz, pelo valor total de R$ 	 (preço da proposta em número e por extenso), 
conforme planilha de preços, anexa. 

Outrossim, declaramos que: 
a) nos preços oferecidos estão inclusas todas as despesas de fornecimento dos bens, impostos, 
encargos, taxas, royalties e frete; 
b) os bens serão entregues na cidade de Cruz. 
c) A garantia dos bens é de 	( 	) meses, contados a partir da data de entrega. 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
a) a efetuar a completa entrega de todos os bens, solicitados, no prazo máximo de 

( 	 ) dias corridos, contado a partir da data de recebimento da ordem 
de compra. 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, 

contado a partir desta data. 
Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 

observada as condições do Edital. 

carimbo e assinatura do 
responsável legal 
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APTANUTRI PREMIUM 3 - FORMULA INFANTIL PARA 
CRIANÇAS DE 1 A 3 ANOS, CONTENDO NUTRIENTES COMO 
ARA E DHA, NUCLEOTIDEOS, PREBIÓTICOS E VITAMINAS A, 
B12 E C. EMBALAGEM DE 800G. 
APTANUTRI SOJA 3 - FÓRMULA À BASE DE SOJA PARA 
CRIANÇAS A PARTIR DE 1 ANO. EMBALAGEM DE 800G. 
CUBITAN BAUNILHA 200ML - SUPLEMENTO ORAL 
HIPERPROTEICO COM NUTRIENTES QUE CONTRIBUEM PARA O 
PROCESSO DE CICATRIZAÇÃO DE FERIDAS, COMO O 
AMINOÁCIDO ARGININA; MINERAIS COMO ZINCO, SELÊNIO, 

3 

221 ~1:~1159 311^1111r1 

MUNICIPIO 
VERDE 

ANEXO 111 - A 
MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 

(colocar em papel timbrado) 
A 
PREGOEIRA da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2026-SESA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS E SUPLEMENTOS 
ABERTURA: dia 09 de novembro de 2026 às 9h00min. 

PLANILHA DE PREÇOS PROPOSTOS 



i: 	 P. Jee S' 

R 	%259 DO 16 

MU N KI PO 
VERDE 

0 

PÇ. F 	 DE 	-. 

iU ( 

FERRO E COBRE; VITAMINAS C, A E E; E MIX DE 
CARO IENÓIDES. 
DIANUTRI, NUTRIMED - FORMULA DE NUTRIÇÃO ORAL OU 
ENTERAL PARA DIABÉTICOS. NORMOCALÓRICA (1,0 
KCAL/ML), HIPERLIPÍDICA (46%), NORMOPROTÉICA (15%) E 
HIPOGL1CÍDICA (39%), À BASE DE PROTEÍNA DE ORIGEM 
ANIMAL, COM 16G DE FIBRAS POR LITRO DE DIETA (70% 
SOLÚVEIS E 30% INSOLÚVEIS). ENRIQUECIDO COM CARNITINA 
E TAURINA, ISENTO DE SACAROSE, LACTOSE E GLÚTEN, 
BAIXO TEOR DE SÓDIO, INDICADO PARA DIABETES TIPO I E II, 
DIABETES GESTACIONAL, SÍNDROME METABÓLICA, 
INTOLERÂNCIA A GLICOSE. 	 
FORTI + - LEITE EM PÓ INTEGRAL, RICO EM CALCIO, 
FORTIFICADO COM FERRO, ZINCO, VITAMINAS A, D, C E E. 
CONTÉM LACTOSE. NÃO CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM DE 
380G. 
FORTI + ZERO LACTOSE - LEITE EM P0 ZERO LACTOSE 
INSTATÂNEO, COMPOSTO LÁCTEO FORTIFICADO, RICO EM 
CALCO, FERRO, ZINCO, VITAMINAS A, D, C E E. EMBALAGEM 
DE NO MÍNIMO 380G. 
FORTINI COMPLETE - SUPLEMENTO INFANTIL COMPLETO E 
BALANCEADO, COM IKCAL/ML, INDICADO PARA CRIANÇAS 

7 DE 3 A 10 ANOS DE IDADE QUE CONSOMEM BAIXA 
QUANTIDADE, QUALIDADE E/OU VARIEDADE DE ALIMENTOS. 
CONTÉM 28 VITAMINAS E MINERAIS, ÔMEGA 3 (DHA + EPA) 
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QUE CONTRIBUI PARA O DESENVOLVIMENTO NEUROLOGICO, 
FIBRAS 	PREBIÓTICAS 	(GOS/FOS) QUE AJUDAM COM A 
IMUNIDADE E MELHOR FUNCIONAMENTO INTESTINAL E TEM 
O MELHOR PERFIL NUTRICIONAL POR SER SEM ADIÇÃO DE 
AÇÚCAR DE MESA (SACAROSE). 

8 

FORTINI PLUS - SUPLEMENTO NIJTRICIONAL 1,5 KCAL / ML, 
PARA CRIANÇAS DE 3 A 10 ANOS, RICO EM ENERGIA, 
VITAMINAS E MINERAIS. NÃO CONTÉM LACTOSE E GLÚTEN E 
PODE SER CONSUMIDO POR VIA ORAL OU POR SONDAS. 
EMBALAGEM DE 40013. 

LT 240 O 240 

9 

GLUCERNA SR BAUNILHA 85013 - SUPLEMENTO ALIMENTAR 
DESENVOLVIDO 	ESPECIALMENTE 	PARA 	PESSOAS 	COM 
DIABETES 	COM 	FÓRMULA 	HI PERPROTEICA, 	CONTENDO 
FIBRAS E BAIXO TEOR DE AÇÚCAR EM SUA COMPOSIÇÃO. 
LIVRE DE SACAROSE, LACTOSE E GLÚTEN. 

LT 48 O 48 

10 

INFATRINI, DANONE - FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES 
E DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE 
PRIMEIRA 	INFÂNCIA 	DESTINADA 	A 	NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM IKCAL/ML. EMBALAGEM 
DE 400G. 

LT 60 O 60 

Ii 

ISOSOURCE 1.5, NESTLE - ALIMENTO NUTRICIONALMENTE 
COMPLETO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL. FÓRMULA 
PADRÃO DESTINADA PARA NUTRIÇÃO DE PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS, COM CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE 
DIETAS E/OU RESTRIÇÕES ALIMENTARES. I-IIPERCALÓRICO, 

L 1200 O 1200 



it 

CADA 1ML FORNECE 1,5KCAL. 

12 48 LT 

ISOSOURCE JÚNIOR BAUNILHA 400G - FÓRMULA PEDIÁTRICA 
PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL, 1.0 KCAL/ML (NA 
DILUIÇÃO PADRÃO), COM TCM (25% DO TOTAL DE LIPÍDEOS) E 
ISENTA DE LACTOSE. 
ISOSOURCE SOYA, NESTLE - ALIMENTO NUTRICIONALMENTE 
COMPLETO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL. FÓRMULA 
PADRÃO DESTINADA PARA NUTRIÇÃO DE PESSOAS COM 

13 NECESSIDADES ESPECIAIS, COM CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE 
DIETAS E/OU RESTRIÇÕES ALIMENTARES. É CONSTITUÍDO DE 
100% DE PROTEÍNA DE SOJA E É NORMOCALÓRICO, CADA IML 
FORNECE 1,2KCAL. EMBALAGEM COM 1 LITRO. 

o 800 L 800 

14 O 60 LT 60 

15 O 60 LT 60 

NESTOGENO 1, NESTLÉ 	FÓRMULA INFANTIL PARA 
16 LACTENTES DE O A 6 MESES. RICA EM PROBIÓTICOS E 

PROTEÍNAS, ÓLEOS VEGETAIS, MALTODEXTRINA, 
24 120 LT 144 
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NESLAC COMFOR, NESTLE - COMPOSTO LÁCTEO NUTRITIVO, 
RICO EM VITAMINAS E MINERAIS, IDEAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO DAS CRIANÇAS, SEM AÇÚCARES 
ADICIONADOS. EMBALAGEM DE 800G. 
NEOFORTE, DANONE - ALIMENTO PARA SITUAÇÕES 
METABÓLICAS ESPECIAIS PARA NUTRIÇÃO ENTERAL/ORAL. 
SUPLEMENTO À BASE DE AMINOÁCIDOS PARA CRIANÇAS 
COM ALERGIAS ALIMENTARES, 100% EFICAZ. ÚNICO COM 
SABOR E PREBIÓTICOS E POSSUI 177MG DE CÁLCIO/PORÇÃO. 
SABOR ARTIFICIAL DE BAUNILHA. EMBALAGEM DE 400G. 



17 LT 120 	60 180 

18 LT 60 24 84 

19 LT 100 O 100 

20 LT 300 30 330 

21 LT 120 o 120 
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VITAMINAS, MINERAIS E FERRO. COM  PREBIOTICOS. 
EMBALAGEM DE 400G. 
NUTREN ACTIVE, NESTLÉ - COMPLEMENTO ALIMENTAR PARA 
JOVENS E ADULTOS. COM  25 VITAMINAS E MINERAIS, FONTE 
DE PROTEÍNAS, BAIXO TEOR DE GORDURAS TOTAIS E SEM 
ADIÇÃO DE AÇÚCARES. SABORES BAUNILHA, CHOCOLATE, 
MORANGO E BANANA. EMBALAGEM DE 400G. 
NUTREN KIDS - COMPLEMENTO ALIMENTAR INFANTIL EM PÓ 
PARA PREPARO DE BEBIDA, COM VITAMINAS E MINERAIS, 
RICO EM CÁLCIO, FERRO E ZINCO, SABORES BAUNILHA, 
CHOCOLATE E MORANGO. EMBALAGEM DE 350G. 
NUTREN SÊNIOR ZERO LACTOSE, NESTLÉ - SUPLEMENTO DE 
COMPOSTO LÁCTEO VOLTADO PARA NUTRIÇÃO DO IDOSO - 
COMPOSTO LÁCTEO ADICIONADO DE VITAMINA A, E, C, BI, 
1312, D E K, MINERAIS E FIBRAS. RICO EM SELÊNIO, FONTE DE 
PROTEÍNAS, CÁLCIO, FÓSFORO, FERRO, ZINCO, COBRE, 
VITAMINAS 132, 136, BIOTINA E ÁCIDO PANTOTÊNICO, ZERO 
LACTOSE, SEM SABOR. EMBALAGEM DE 740G. 
NUTREN SÊNIOR, NESTLÉ - SUPLEMENTO NUTRICIONAL PARA 
PESSOAS ACIMA DOS 50 ANOS. FONTE DE CÁLCIO, PROTEÍNA 
E VITAMINA D, NUTRIENTES QUE AJUDAM NA IMUNIDADE, 
OSSOS E MÚSCULOS. SEM SABOR. EMBALAGEM DE 740G. 
PREGOMIN PEPTI, DANONE - FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA 
ELABORADA À BASE DE PROTEÍNA EXTENSAMENTE 



HIDROLISADA, DESENVOLVIDA PARA SITUAÇÕES DE 
INTOLERÂNCIA A ALIMENTOS E CONSEQUENTE MÁ 
ABSORÇÃO. É FONTE DE DHA E ARA, ÁCIDOS GRAXOS 
ESSENCIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO CEREBRAL. 
FÓRMULA INFANTIL EM PÓ HIPOALERGÊNICA, 
DESENVOLVIDA PELA DANONE PARA LACTENTES E 
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA COM NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS: COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE 
E COM PROTEÍNA EXTENSAMENTE HIDROLISADA. 
EMBALAGEM DE 400G. 

Importa a presente proposta no valor total de R$ 
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Prazo de validade da proposta: 	( 	) dias. 
Prazo de entrega: 	( 	) dias da data de recebimento da ordem de compra. 

(Localidade), 	de 	 de 2026. 

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES - HABILITAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 

À 
PREGOEIRA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.°  0812026-SESA 
Senhora Pregoeira, 

(nome da licitante), CNPJ/MF no 	 , sediada (endereço completo) 
	  tendo examinado e atendendo as exigências do referido Edital do Pregão, vem 
apresentar as seguintes declarações: 

a) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

b) DECLARA, sob a penas da lei, que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes nesta data; 

c) DECLARA, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

d) DECLARA, sob as penas da lei, que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. l e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal; 

e) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

(Localidade), 	de 	 de 2026. 

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 


